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1.   RELATÓRIO

1.1 Cuidam os autos de solicitação da direção da EMPG “Pedro II”, Delegacia de Ensino Prof. Durval Ferreira – Santos, de convalidação de estudos da aluna Luciana Pereira do Nascimento, que freqüentou, durante o 1o semestre de 1996, o 1o termo do Curso de Suplência II, sem a idade mínima estabelecida no artigo 8o, § 2o, da Deliberação CEE no 23/83, que reza:

“O candidato à matrícula no curso de Suplência II deverá:

I – Para ingresso no termo inicial:

a) ter 14 anos completos ou a completar até o início das aulas do período;

b) .........

II – para ingresso nos termos subseqüentes:

a) .........

b) ter idade mínima de 14 anos e meio para a matrícula no 2o termo, acrescida de 6 meses e 12 meses para a matrícula no 3o e 4o termos, respectivamente”.

1.2 Às fls. 08 do presente expediente, encontra-se a informação da Supervisora de Ensino esclarecendo que, por ter assumido a Supervisão da EMPG “Pedro II” em abril/96, portanto após ter decorrido o prazo regular para o cancelamento de matrículas, não tomou as providências preconizadas pela Deliberação CEE no 22/86, que normatiza, em seu artigo 2o:

“Os órgãos supervisores do sistema estadual de ensino, deverão, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do início de cada período letivo, proceder à verificação dos prontuários dos alunos matriculados no ensino Supletivo de 1o e 2o graus.

“Parágrafo Único – constatados casos de matrículas de alunos que não contem com a idade exigida pelas normas emanadas do Conselho Estadual de Educação, caberá ao supervisor de Ensino:

I. determinar o cancelamento da matrícula;

II. diligenciar no sentido de que sejam apuradas as responsabilidades administrativas;

III. ...........”

1.3 A Supervisora de Ensino observa, ainda, que:

- a aluna estuda desde 1990 na EMPG “Pedro II”;

- no início de 1996, foi transferida para o período noturno, por estar trabalhando durante o dia;

- no início do período letivo, em 22/02/96, faltavam 05 (dias) para completar 14 anos (data de nascimento: 27/02/82);

- a direção da Unidade Escolar alegou falha administrativa;

- após a conclusão do 1o termo do curso de Suplência II, a aluna foi matriculada no 2o termo, ainda sem a idade exigida pela legislação em vigor; porém, para não prejudicar a menor, a Supervisora de Ensino não atendeu à Deliberação CEE no 22/86, propondo o encaminhamento do fato para conhecimento e apreciação do Conselho Estadual de Educação.

1.4 Foram anexados ao expediente, a fim de fundamentar a análise, os seguintes documentos:

- cópia xerográfica da Certidão de Nascimento de Luciana Pereira do Nascimento;

- cópia do Histórico Escolar da aluna, com conclusão do 1o termo do curso de Suplência II.

1.5 Após estudo dos documentos constantes no processo, consideramos que a aluna Luciana Pereira do Nascimento poderá ter seus estudos realizados, no ano de 1996, no 1o e 2o termos do curso de Suplência II, bem como a matrícula no 2o termo, convalidamos, nos termos da Indicação CEE no 02/95.

1.6 Cumpre alertar que, em 1997, a aluna deverá estar matriculada na 7a série do Ensino Fundamental regular, se tiver sido aprovada no 2o termo do curso de Suplência II, cursando no 2o semestre de 1996, para que não se incorra em ilícito mais uma vez.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, em caráter excepcional, convalidam-se, os estudos realizados por Luciana Pereira dos Santos, no Curso de Suplência II, no 1o e 2o termos, em 1996, na EMPG Pedro II – DE de Santos.

São Paulo, 30 de abril de 1997

a) Consa Leni Mariano Walendy

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Franscisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 14 de maio de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

          Presidente da CEPG

Publicado no DOE em 05/06/97                   Seção I                     Página 11.

_909210709.doc
��



�
















